
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3047675 - SP
(2025/0352834-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ESSOR SEGUROS S.A. 
ADVOGADOS : CRISTIANO JANNONE CARRION - RS048109

RODRIGO DE OLIVEIRA GOMES - RS080662
WITOR FLORES DA SILVA - RS128671
ANDRESSA ZANFONATTO SLONGO - RS132973

AGRAVADO : JOSE CLAUDIO BUTAFAVA 
ADVOGADOS : ARTUR ROBERT DA SILVA - SP384720

JOÃO OTÁVIO ALVARES PAES DE BARROS - SP466710

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
NECESSIDADE DE IMPUGNAÇÃO A CONTENTO. REQUISITO
DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu de agravo em recurso especial, em razão da ausência
de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão
recorrida.

2. A parte agravante pleiteou a reconsideração da decisão ou a
apreciação  da  matéria  pelo  colegiado,  enquanto  a  parte
agravada apresentou impugnação ao recurso.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial  pode ser  conhecido quando o agravante não
impugna especificamente todos os fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial.

III. Razões de decidir

4.  A  decisão  que inadmite  recurso  especial  não  se  divide  em
capítulos autônomos, consistindo em provimento judicial único, o
que exige a impugnação específica e pormenorizada de todos os
fundamentos utilizados para sua prolação.
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5.  A  ausência  de  impugnação  específica  de  todos  os
fundamentos da decisão recorrida, como exigido pelo art. 932, III,
do CPC e pelo art. 253, parágrafo único, I, do Regimento Interno
do STJ, impede o conhecimento do agravo em recurso especial.

6.  A  jurisprudência  do  STJ  é  pacífica  no  sentido  de  que  a
impugnação  deve  ser  realizada  de  forma  efetiva,  concreta  e
pormenorizada,  não sendo suficientes  alegações  genéricas  ou
relativas ao mérito da controvérsia.

7. A ausência de impugnação específica a fundamento constante
da decisão de admissibilidade justifica a manutenção da decisão
que não conheceu do agravo em recurso especial.

IV. Dispositivo

8. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3047675 - SP(2025/0352834-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ESSOR SEGUROS S.A.
ADVOGADOS : CRISTIANO JANNONE CARRION - RS048109

RODRIGO DE OLIVEIRA GOMES - RS080662
WITOR FLORES DA SILVA - RS128671
ANDRESSA ZANFONATTO SLONGO - RS132973

AGRAVADO : JOSE CLAUDIO BUTAFAVA
ADVOGADOS : ARTUR ROBERT DA SILVA - SP384720

JOÃO OTÁVIO ALVARES PAES DE BARROS - SP466710

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. NECESSIDADE DE IMPUGNAÇÃO A
CONTENTO. REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu de agravo em recurso especial, em razão da ausência
de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão
recorrida.

2. A parte agravante pleiteou a reconsideração da decisão ou a
apreciação da matéria pelo colegiado, enquanto a parte
agravada apresentou impugnação ao recurso.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial pode ser conhecido quando o agravante não
impugna especificamente todos os fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial.

III. Razões de decidir

4. A decisão que inadmite recurso especial não se divide em
capítulos autônomos, consistindo em provimento judicial único, o
que exige a impugnação específica e pormenorizada de todos
os fundamentos utilizados para sua prolação.
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5. A ausência de impugnação específica de todos os
fundamentos da decisão recorrida, como exigido pelo art. 932,
III, do CPC e pelo  parágrafo único, I, do Regimento art. 253,
Interno do STJ, impede o conhecimento do agravo em recurso
especial.

6. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou
relativas ao mérito da controvérsia.

7. A ausência de impugnação específica a fundamento
constante da decisão de admissibilidade justifica a manutenção
da decisão que não conheceu do agravo em recurso especial.

IV. Dispositivo

8. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria
na qual não conheci do agravo em recurso especial (e-STJ, fls. ).606/611

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimado nos termos do  § 2º, do Código de Processo Civil, o art. 1.021,
agravado afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado (e-STJ, fls. ).638/650

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do  § 5º, do art. 1.003,
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ, fls. ):606/611

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu
recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão
recorrida, que analisou detidamente todas as questões jurídicas
postas.
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 No caso concreto, a decisão de inadmissibilidade (fls. 550-553, e-
STJ) fundamentou-se em três óbices distintos: a incidência da

, a aplicação da  e a deficiência naSúmula 282/STF  Súmula 7/STJ
comprovação do dissídio jurisprudencial. A análise das razões do
agravo (e-STJ fls. 556-570) revela que a parte agravante não logrou
impugnar especificamente tais fundamentos.

Quanto à , apenas reproduziu trechos do recurso Súmula 282/STF
especial sem demonstrar o efetivo debate das teses no Tribunal de
origem. Relativamente à , alegou genericamente tratar- Súmula 7/STJ
se de questão de direito, mas não demonstrou como separar a
discussão procedimental das premissas fáticas do acórdão, cuja
revisão exigiria reexame probatório.

Em relação ao dissídio jurisprudencial, a impugnação foi genérica,
limitando-se a remeter ao quadro comparativo do recurso especial.
Faltou demonstrar especificamente o cumprimento dos requisitos do
cotejo analítico e por que a conclusão do Tribunal de origem estaria
equivocada.

Nos termos do  do CPC e do  parágrafo art. 932, inciso III,  art. 253,
único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá
do agravo em recurso especial que "não tenha impugnado
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte
agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem,
inadmitiu o recurso especial.

Ressalte-se que a impugnação deve ser realizada de forma efetiva,
concreta e pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas
ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por
analogia, da . Súmula 182/STJ

Observa-se que, no presente caso, que o recurso de agravo não
impugna, de maneira efetiva e detida, todos os capítulos da decisão
de inadmissão. Do mesmo modo, não foram apresentados fatos novos
ou elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada, bem como
não se demonstrou a inaplicabilidade dos julgados indicados pelas
decisões que inadmitiram os recursos especiais ao presente caso, o
que inviabiliza o conhecimento das insurgências.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.

 DO . NÃO OCORRÊNCIA.ART. 535  CPC/1973
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO. SÚMULA Nº 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL
DE JUSTIÇA.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na
vigência do Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados
Administrativos nºs 2 e ).3/STJ
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2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que
entende cabível à hipótese, apenas não no sentido pretendido
pela parte.

3. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma
especificamente os fundamentos da decisão agravada, por
óbice da . Súmula nº 182/STJ

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no , relator Ministro Ricardo Villas AREsp n. 726.599/DF
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de 20/3/2018,

)3/4/2018.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73.
VIOLAÇÃO DO  DO  INEXISTÊNCIA. ART. 557 CPC/73.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N° 182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL
PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. Inaplicáveis as disposições do NCPC a este julgamento ante
os termos do Enunciado Administrativo nº 2 aprovado pelo
Plenário do STJ na sessão de  Aos recursos 9/3/2016:
interpostos com fundamento no  (relativos a decisões CPC/1973
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça.

2. A possibilidade de interposição de agravo regimental contra
decisão monocrática proferida com esteio no  do  art. 557 CPC/73,
afasta qualquer alegação de ofensa ao princípio da
colegialidade.

3. O agravo regimental não impugnou as razões da decisão
agravada, pois não refutou a aplicação das Súmulas nºs 282 e
356 do STF, em razão da ausência de prequestionamento dos
arts. 113, § 2º, 128, 165, 183, § 1º, 267, § 3º, 301, 319, 322,
parágrafo único, 458, II, III, 460 do  Incide, no ponto, aCPC/73.
Súmula nº 182 do STJ: É inviável o agravo do  do CPC art. 545
que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão
agravada.

4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte,
não provido.

(AgRg no , relator Ministro Moura Ribeiro, REsp n. 1.464.098/GO
 Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 10/10/2017,  20/10/2017.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
agravante, no importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do
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 § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis,art. 85,
os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

 

Destaco que a decisão recorrida não conheceu do agravo em recurso
especial anteriormente aviado em razão do óbice previsto na , com Súmula 182/STJ
a seguinte redação:

 É inviável o agravo do  do CPC que deixa:Súmula 182/STJ  art. 545
de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada.

Registro que segundo a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça,
"a decisão que inadmite recurso especial não se divide em capítulos autônomos,
mas consiste em provimento judicial único, o que exige a impugnação específica e
pormenorizada de todos os fundamentos utilizados para a sua prolação".

, Rel. p/ Acórdão Min. Luis Felipe Salomão, Corte Especial,(EAREsp 746.775/PR
DJe 30.11.2018)

A propósito: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA

.SÚMULA N. 182/STJ

1. No caso dos autos, não houve impugnação de todos os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.

2. É inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não
tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do STJ.

Agravo interno improvido do BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. SUPOSTO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL.
INCIDÊNCIA DA . SÚMULA N. 284/STF

1. A falta de particularização do dispositivo de lei federal a que os
acórdãos recorrido e paradigma tenham dado interpretação
discrepante constitui óbice ao exame do recurso especial fundado no
permissivo constitucional da alínea "c". Inteligência do enunciado 284
da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que "Mesmo em se
tratando alegado dissídio notório é imprescindível que o recorrente
indique a lei federal com interpretação divergente, sob pena de ofensa
aos princípios da ampla defesa e do contraditório, conforme decidido
pela Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça no julgamento
do AgRg no " (Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES REsp 1346588/DF
LIMA, julgado em  DJe . Precedente. 18/12/2013,  17/03/2014)

Agravo interno improvido do BANESPREV FUNDO BANESPA DE
SEGURIDADE SOCIAL.
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(AgInt no , relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.480.987/SP
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 2/9/2024,  5/9/2024.

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DE
PREVIDÊNCIA PRIVADA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
INÉPCIA. IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO A
TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA.
MANIFESTA INADMISSIBILIDADE. DESISTÊNCIA PARCIAL.
IMPOSSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 182. INCIDÊNCIA.

1. Ação de complementação de previdência privada, em fase de
cumprimento de sentença.

2. É inepta a petição de agravo interno que não impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão agravada.

3. O ordenamento jurídico admite que a parte inconformada recorra,
parcialmente, de uma decisão, e, ainda, que o órgão julgador conheça,
em parte, do recurso interposto. Não há, entretanto, qualquer previsão
que autorize a desistência parcial, tácita ou expressa, do recurso
especial após sua interposição.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não conhecido.

(AgInt no AgInt no , relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.455.291/ES
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 15/4/2024,  17/4/2024.

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA DO

 § 1º, DO NCPC E INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182 DOART. 1.021,
STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. O agravo interno não refutou as razões da decisão agravada, pois
não impugnou, de forma fundamentada, a falta de demonstração da
alegada vulneração aos dispositivos arrolados na peça recursal e
ausência de demonstração da similitude de situações com soluções
jurídicas diversas entre o acórdão recorrido e paradigma, que levaram
ao não conhecimento do agravo anteriormente interposto contra o não
seguimento do especial. Inobservância do  § 1º, do NCPC e art. 1.021,
incidência da Súmula nº 182 do STJ.
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3. Ao relator é admitido não conhecer do agravo em recurso especial,
em decisão monocrática, quando se tratar de recurso manifestamente
inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado
especificamente os fundamentos da decisão recorrida (art. 932, III, do
NCPC).

Ademais, a possibilidade de interposição de recurso ao órgão
colegiado afasta qualquer alegação de ofensa ao princípio da
colegialidade. Precedentes.

4. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no , relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.475.567/SP
Terceira Turma, julgado em  DJe de 16/9/2019,  19/9/2019.)

Portanto, é indene de dúvidas que o agravo em recurso especial deve
atacar todos os óbices apontados pelo Tribunal de origem na decisão de
admissibilidade do recurso especial, ultrapassando, assim, o filtro da dialeticidade,
por meio da refutação analítica e da impugnação específica desses óbices, o que
não foi feito pela parte agravante.

Como bem consta da decisão recorrida, "Quanto à Súmula 282/STF
apenas reproduziu trechos do recurso especial sem demonstrar o efetivo debate das
teses no Tribunal de origem. Relativamente à  alegou genericamente Súmula 7/STJ
tratar-se de questão de direito, mas não demonstrou como separar a discussão
procedimental das premissas fáticas do acórdão, cuja revisão exigiria reexame
probatório. Em relação ao dissídio jurisprudencial, a impugnação foi genérica,
limitando-se a remeter ao quadro comparativo do recurso especial. Faltou
demonstrar especificamente o cumprimento dos requisitos do cotejo analítico e por
que a conclusão do Tribunal de origem estaria equivocada".

Para que se tenha por impugnado o óbice da Súmula  há que282/STF,
se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno
dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se possa, na instância
especial, abrir discussão sobre determinada questão de direito, definindo-se, por
conseguinte, a correta interpretação da legislação federal.

Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA  PEDIDO DEC/C
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. SEGURO DE VIDA EM
GRUPO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.

. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.SÚMULA 211/STJ
. REEXAME DE FATOS E PROVAS.SÚMULA 284/STF

INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
PREJUDICADO.
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1. Cuida-se, na origem, de ação de cobrança  pedido dec/c
compensação por danos morais, ajuizada em razão da negativa de
pagamento de indenização relativa a seguro de vida em grupo.

2. Não ocorre ofensa aos arts. 489 e 1.022 do  quando oCPC/15
Tribunal de origem, aplicando o direito que entende cabível à hipótese,
soluciona integralmente a controvérsia submetida à sua apreciação,
ainda que de forma diversa daquela pretendida pela parte.

3. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados
como violados, não obstante a oposição de embargos de declaração,
impede o conhecimento do recurso especial.

4. Para que se tenha por satisfeito o requisito do
prequestionamento, "há que se extrair do acórdão recorrido
pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos
dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se possa,
na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão
de direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação
da legislação federal" (AgInt no , 4ª Turma, AREsp 1.487.935/SP

Por essa razão é que não basta ao cumprimento doDJe .  04/02/2020)
requisito do prequestionamento a mera oposição de embargos de
declaração na origem.

5. O conhecimento da insurgência recursal é inadmissível quando o
recorrente deixa de demonstrar, de forma pontual e argumentativa,
como o acórdão recorrido violou os dispositivos legais mencionados
nas razões do recurso.

6. Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à
legitimidade passiva da recorrente, por ter atuado como representante
da seguradora, exige o reexame de fatos e provas, o que é vedado em
recurso especial pela . Súmula 7/STJ

7. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio
jurisprudencial pretendido.

8.Agravo interno não provido.

(AgInt no , relatora Ministra Nancy Andrighi, REsp n. 1.815.548/AM
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 4/5/2020,  7/5/2020.

 

No presente feito, a parte recorrente, de fato, não logrou comprovar que
o acórdão recorrido tratou dos dispositivos legais tidos por violados ou da tese
jurídica ora trazida a esta Corte, de modo que o óbice não restou superado.

Por outro lado, na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a
superação do óbice da  exige que o recorrente demonstre, de forma Súmula 7/STJ
clara e objetiva, ser desnecessário o reexame de fatos e provas para alterar o
entendimento das instâncias ordinárias, o que não fez. Nesse sentido:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
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AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.  III, DO CPC. RAZÕES ART. 932,
GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 932, III, do Código de Processo
Civil).

2. No tocante às Súmulas nºs 5 e  não basta a parte7/STJ,
sustentar genericamente a não aplicação dos óbices, sem
explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão e da tese
recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das
cláusulas contratuais.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.250.305/DF
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de 2/10/2023,  6/10/2023.
Grifo Acrescido)

 

Assim, tendo em vista que a parte agravante não impugnou a contento
todos os fundamentos da decisão de admissibilidade, urge a manutenção da decisão
que não conheceu do agravo em recurso especial.

Ante o exposto,  ao agravo interno. nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.047.675 / SP

Número Registro: 2025/0352834-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10061127320218260408 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESSOR SEGUROS S.A. 
ADVOGADOS : CRISTIANO JANNONE CARRION - RS048109

RODRIGO DE OLIVEIRA GOMES - RS080662
WITOR FLORES DA SILVA - RS128671
ANDRESSA ZANFONATTO SLONGO - RS132973

AGRAVADO : JOSE CLAUDIO BUTAFAVA 
ADVOGADOS : ARTUR ROBERT DA SILVA - SP384720

JOÃO OTÁVIO ALVARES PAES DE BARROS - SP466710

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SEGURO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESSOR SEGUROS S.A. 
ADVOGADOS : CRISTIANO JANNONE CARRION - RS048109

RODRIGO DE OLIVEIRA GOMES - RS080662
WITOR FLORES DA SILVA - RS128671
ANDRESSA ZANFONATTO SLONGO - RS132973

AGRAVADO : JOSE CLAUDIO BUTAFAVA 
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ADVOGADOS : ARTUR ROBERT DA SILVA - SP384720
JOÃO OTÁVIO ALVARES PAES DE BARROS - SP466710

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026
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